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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR ADMINISTRATIVO c.m.íiiii~~liii.liii .. ES 
PROTOCOLO GERAL 7173/2023 
Data: 30/08/2023 • Hor.rlo: 15:33 
Administrativo· OFC ~36/2023 OFíCIO Nº44/2023/SA/CMM 

Marilândia, 24 de agosto de 2023. 

A: Presidente da Câmara Municipal 
Sra: Alcione Boldrini Monechi 

Assunto: Abertura de processo administrativo para aquisição de materiais de papelaria. 

Excelentíssima Senhora Presidente; 

Venho através deste, solicitar a Vossa Excelência, autorização de abertura de processo 
administrativo para aquisição de materiais de papelaria para atender a Câmara Municipal de 
Marilândia/ES, 

A referida solicitação é de suma importância para suprir as necessidades de material de 

consumo (papelaria/escritório) visando repor e manter o estoque, tendo em vista que o material 
é essencial a continuidade e manutenção dos serviços realizados nesta Casa de Leis. 

Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubricas: 
100001.0103100014.001- Manutenção das Atividades Internas do Poder Legislativo Municipal 
33903000000 - Material de Consumo. (Ficha: 1) 

Segue-se em anexo, descrição dos itens solicitados. 

Chefe Do Setor Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR ADMINISTRATIVO 

ANEXO I 

TEM OESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
Cola Transparente 90g 
Não enruga papel. 

01 
Produto atóxico e lavável, formulado à base de resina de P.V.A. e 

Unidade 06 
água; 
Indicado para utilizar em papel, papelão, cartolina e outros 
materiais de papelaria. 
Fita Dupla Face 

02 Material: Espuma, pOliur~ 5 '" Unidade 10 
Tamanho: 12mm x 30 M 
Caixa para arquivo morto 

03 Material Polipropileno e dimensões aproximadas 250 x 130 x 150 
Unidade 

350mm - azul 
Caixa para arquivo morto . 

04 Material Polipropileno e dimensões aproximadas 250 x 130 x Unidade 350 
350mm - Amarela 
Fita adesiva 

05 Unidade 10 
Transparente, larga e com aproximadamente 45mm x 45M 
Caneta marca texto 

06 Caixa 01 
base de água, cor laranja, contendo 12 unidades. 
Pasta Aba Elástica fumê 

07 
Formato: (Ofício) 332 mm x 232 mm x 40 mm; 

unidade 10 
Material: Plástico Polipropileno; 
Detalhes: Textura Ondulada e lombo 40 mm 
Papel linho branco 

08 Gramatura 180gfm2. Pacote 05 
Pacote com 50 folhas 

09 
Caneta esferográfica azul 

Caixa 01 
Ponta média de 1.0 mm, contendo 50 unidades. 
Tesoura grande 

10 Cor multicor 03 
Unidade 

Lâminas em aço Inox e Cabo material polipropileno 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
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Dimensões aproximadas: 27,S x 10 x 1,5 cm 
Papel A4 (210x297 mm) 
Para uso profissional, alcalino, na cor branca, gramatura de 11 Pacote 40 75g/m2, com sistema de floresta sustentável (renovável); 
acondicionados em resmas com 500 folhas. 
Barbante 

12 Unidade 01 600 gramas, FIO 4 e cor cru 
Corda de sisal 

13 
Espessura aproximada de 6 mm 

Unidade 02 50 metros por rolo 
Cor cru 
Pistola de cola quente 
20w bivolt + 10 peças bastões de cola. 
Especificações: Tensão: Bivolt 127/220v, frequência 60Hz, 

14 Unidade 02 
Dimensões: Comprimento: 13 cm. Altura: 11 cm 
Largura: 2.5 cm 
fio com 1 m de comprimento. 
Papéis especiais 
Tamanho aproximado de 86 mm x 86 mm. 

15 Embalados em caixas com 650 folhas. Unidade 10 
Coloridos. 
90 g/m2 
Soutache Metalizado 

16 Composição: 46% Algodão e 54% Metalizado Unidade 04 
Rolo: SOm 
Borracha com capa 
Cor branca 
Borracha natural, branca para lápis e lapiseira, sem nenhum 

17 corante, isenta de substância tóxica, macia, capaz de apagar Unidade 06 
totalmente a escrita sem borrar ou manchar o papel. 
Material da capa: plástico 
Cor da capa: diversas. 
Fitas de Natal 
Fita Decorativa Aramada de Natal 

Unidade 04 18 
Material: Poliéster 
Largura mínima: 4,7 cm 
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Comprimento mínima: 9 m. 
Cores: xadrez (vermelha, bege e branco) 
Ideal para confeccionar laços e decorações. 
Relógio de parede Analógico 
Branco analógico 
Alimentação pilha 

19 
Material plástico 

Unidade 01 
Altura mínima 30 cm 
Largura mínima 30 cm 
Espessura mínima 4 mm 
Peso do produto aproximado 0,52 kg 
Pilha Alcalina AA 

20 Unidade 05 
MN 1500 com 04 unidades 

21 
Envelope Branco A4 

Unidade 300 
24 cm x 34 cm - 90g 

22 
Etiqueta de Balança 

Unidade 12 
60 x 30/1 couchê adesiva 33 metros. 
Marcador para retro projetor (tinta permanente) 

23 ponta 1,0 mm Unidade 05 
Cor preta 
Grampo plástico Trilho estendido 

24 Branco Caixa 04 
Caixa com 50 unidades. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DESCRiÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste procedimento aquisição de materiais de papelaria para a Câmara Muni­ 
cipal de Marilândia/ES. 

1.2 As especificações e os quantitativos dos produtos estão descritos no anexo I deste Termo de 
Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição se faz necessária para suprir as necessidades de material de consumo 
(papelaria/escritório) visando repor e manter o estoque, tendo em vista que o material é 
essencial a continuidade e manutenção dos serviços realizados nesta Casa de Leis. 

3. CONDiÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1. Os Objetos deverão ser entregues no local onde está instalada a sede da Câmara Municipal 
de Marilândia, situada na Rua Luis Catelan, nº 230, Centro, Marilândia/ES. 

3.2. A entrega dos objetos será de forma imediata e deverá ser efetuada no prazo de até 10 
(dez) dias, a contar do recebimento da ordem de fornecimento, no almoxarifado da Câmara 
Municipal de Marilândia/ES. 

3.3. Os produtos serão recebidos da seguinte forma: 
3.3.1. Recebimento provisório no ato da entrega do objeto, verificando a conformidade 

com as especificações deste termo de referência, da proposta, da nota de empenho e 
termos contratuais. 

3.3.2. Recebimento definitivo, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, 
mediante "atesto", desde que comprovada a adequação aos termos contratuais. 

3.4. Os produtos deverão ser nas mesmas marcas indicadas nas propostas de preços vencedoras 
da cotação ou de qualidade e rendimento equivalentes, ou superior, conforme 
especificações deste Termo de Referência. 

3.5. O produto entregue deverá ser novo, não se admitindo em hipótese alguma o fornecimento 
de alternativo, estando adequadamente embalado de forma a preservar suas características 
originais. 

3.6. Os itens que estiverem em desacordo com as especificações exigi das neste termo de 
Referência, apresentarem vicio de qualidade ou impropriedade para o uso, serão recusados 
e devolvidos parcial ou totalmente, conforme caso, ficando a CONTRATADA obrigada a 
substitui-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da 
notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 

3.7. Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância impeditiva, o recebimento definitivo será 
suspenso até que a empresa tome as medidas saneadoras necessárias. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

3.8. Serão rejeitados no recebimento os materiais fornecidos com especificações e padrões 
diferentes daqueles contratados, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazo 
definidos pelo CONTRATANTE. 

3.9. Constatadas irregularidades no objeto a ser adquirido, o CONTRATANTE, poderá: 
3.9.1. Se disser respeito à especificação, o não recebimento do material, ou qualquer dos 

demais motivos elencados nesses itens, rejeitá-Io no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo o fornecimento, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

3.9.2. Na hipótese de substituição, o FORNECEDOR deverá faze-Ia em conformidade com a 
indicação da Administração no prazo máximo a ser estipulado pela contratante, 
contados a partir do recebimento da notificação por escrito e mantido o preço 
inicialmente CONTRATADO; 

3.10. O recebimento do objeto, compreendendo, dentre outras, as seguintes verificações: 
3.10.1. Os materiais, deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, 

bem como das demais características que possibilitem a correta identificação do 
material; 

3.10.2. Condições da embalagem e/ou do material; 
3.10.3. Quantidade entregue; 
3.10.4. Apresentação do documento fiscal, com identificação do fornecedor e do 

comprador, descrição do material entregue, quantidade, preço unitário e total; 
3.10.5. Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância impeditiva, o recebimento 

definitivo será suspenso até que a empresa torne as medidas saneadoras necessárias. 
3.10.6. Compatibilidade do material entregue com as especificações exigidas no termo de 

referência e constantes da proposta da empresa vencedora; 
3.10.7. Reserva-se o CONTRATANTE o direito de não aceitar material cuja qualidade seja 

comprovadamente baixa; 
3.11. Poderão ser convidados a colaborar com o responsável pelo setor de almoxarifado, 

assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não 
vinculados direta ou indiretamente com o FORNECEDOR, quanto a análise do atendimento 
das especificações técnicas dos materiais; 

4. DOCUMENTAÇÃO 
4.1 A empresa, como condição de ser contratada, necessita apresentar a seguinte 
documentação, sem os quais não poderá ser realizado o pagamento devido. A documentação 
exigida poderá, a critério da administração, ser juntada pela própria contratante aos autos. 
a. Comprovante de inscrição no CNPJ; 
b. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c. Certidão FGTS; 
d. Regularidade Trabalhista (CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 
e. Regularidade com as Fazendas Estaduais e Municipais quando for o caso; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

f. Não estar impedido de contratar com a Administração (verificação de cadastro de 
penalidades); 

g. Habilitação Jurídica, conforme artigo 28 da lei 8.666/93. 

5. FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pelo Setor de Contabilidade da Câmara Municipal de 

Marilândia/ES em até 30 (trinta) dias subsequente ao recebimento definitivo e à 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada por servidor responsável. 

5.2. Após o prazo, a CONTRATANTE pagará multa financeira nos seguintes termos: 
VM: VF X 0,33 X ND 

100 

Onde: 
V.M.: Valor da Multa Financeira. 

V.F.: Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
N.D: Número de dias em atraso. 

5.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 

apresentados na cotação de preço. 

5.4. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, obrigatoriamente, o 

número da Dispensa, o número do processo, os valores unitários e totais, nº do empenho e 

conta bancaria para pagamento; 
5.5. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito preferencialmente por Boleto ou 

por Deposito Bancário; 

5.6. O pagamento das faturas somente será efetivado com a apresentação do original ou de có­ 

pia autenticada dos documentos constante do tópico 4, validos na data das notas fiscais, em 

relação ao período a que se referem os faturamentos, os quais deverão ser entregues, junto 

com o documento fiscal. 
5.7. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a 

contratada para a correção, ficando estabelecido qual o valor e prazo para o pagamento se­ 
jam considerados a partir da data da apresentação dos documentos fiscais devolvidos sem 

erros. 
5,8. O pagamento poderá ser suspenso no caso do não cumprimento das obrigações que pos­ 

sam, de qualquer forma, prejudicar os interesses da CONTRATANTE. 

5.9. É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente realizar a entrega dos mate­ 

riais. 
5.10. Os preços decorrentes da aquisição em epígrafe serão fixos e irreajustáveis, não cabendo 

a revisão dos mesmos, exceto ser demonstrado pela contratada a necessidade de reajuste 
para a manutenção do equilíbrio contratual. 
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5.11. Para a efetivação do pagamento, o FORNECEDOR deverá manter as mesmas condições 
previstas pelo CONTRATANTE no que concerne a "proposta de preço" e os documentos que 
habilitam. 

5.12. O FORNECEDOR será responsável pelo fornecimento dos materiais, aos preços unitários por 
ela propostos e aceitos pelo CONTRATANTE. 

6. DA GARANTIA 

6.1. Os objetos deverão ter seu prazo de garantia de acordo com os padrões e prazos atrelados à 
natureza dos serviços, sendo este no mínimo de 90 (noventa) dias a partir da efetiva 
entrega. 

6.2. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a substituir os produtos caso a 
adequada utilização mostre defeitos de fabricação, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
da data de notificação do problema, sem ônus pra o CONTRATANTE. E deverá assumir os 
custos de devolução/frete. 

7. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. O valor estimado para a contratação advinda deste termo será apurado através de pesquisa 
de preço. 

7.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubri­ 
cas: 
100001.0103100014.001 - Manutenção das Atividades Internas do Poder Legislativo 
Municipal 
33903000000 - Material de Consumo. (Ficha: 1) 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no Termo 

de Referência; 
8.2 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e pres­ 

tar os esclarecimentos julgados necessários; 
8.3 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota(s} fiscal(is} com a descrição com­ 

pleta dos serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 
29 da Lei nQ 8.666/1993 e a declaração de adimplemento de encargos; 

8.4 Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à Ad­ 
ministração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. 
Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise 
e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil; 

8.5 Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, assim como pelas despesas di­ 
retas e indiretas relacionadas com a contratação, nos termos da legislação vigente; 
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8.6 Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-Ia na execução do con­ 
trato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas 
ausências 

8.7 Executar a entrega dos objetos de acordo com as condições e prazos propostos neste Ter­ 
mo de Referência; 

8.8 Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho; 

8.9 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 
a todas as reclamações; 

8.10 Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de garantia; 

8.11 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 

quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que 

seja devido em decorrência direta da contratação, isentando o CONTRATANTE de qualquer 

responsabilidade; 

8.12 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumi­ 
das, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente à CONTRA­ 

TANTE, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente; 
8.13 Transportar até a sede da Câmara Municipal de Marilândia /ES todos os produtos adquiri­ 

dos, disponibilizando a mão de obra necessária para a entrega; 

8.14 Agendar e entregar os materiais nos prazos estipulados no item 3, no horário de expedien­ 

te; 

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços presta­ 

dos, sobre os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, exijam me­ 

didas corretivas por parte da mesma; 
9.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do ser­ 

viço; 
9.3 Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credencia­ 

da; 
9.4 Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva entrega e aceite do serviço, de acordo com o 

preço, os prazos e condições estimuladas no termo de referência, sendo expressamente 

vedado o pagamento antecipado; 
9.5 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus servi­ 

ços dentro das normas estabelecidas neste Termo; 

9.6 Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução contratual; 
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9.7 Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução 
dos serviços; 

9.8 Atestar e receber os serviços efetivamente executados, de acordo com o Termo de Refe­ 
rência; 

9.9 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência. 

9.10 Aplicar as penalidades por descumprimento da contratação; 

10 FISCALIZAÇÃO 

10.1 A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor competente para efetuar a fiscaliza­ 

ção da execução contratual, nomeado através de Portaria expedida pelo Presidente da Câ­ 
mara Municipal 

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contrata­ 

da, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantes de im­ 

perfeição técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em correspon­ 

sabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666/1993. 
10.3 O representante da Administração responsável pela fiscalização do contrato deverá manter 

registro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a contratação, detalhando as da­ 
tas e servidores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos ser­ 

viços. 
10.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicita­ 

das a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a entrega 

dos objetos, sujeitando-se (nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, 
inexecução parcial ou de inexecução total do objeto) às penalidades constantes no art. 7ª 

da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 
11.1.1 ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, 

que não gerem prejuízo para a Câmara Municipal de Marilândia/ES; 

11.1.2 Multa de 2% (dois por cento), ao dia, incidente sobre o valor global da contratação, 
nos casos de não fornecimento do serviço na data e hora descrita na Ordem de Ser­ 

viço, limitado a 10% (dez por cento) caso haja interesse da Câmara Municipal de 

Marilândia/ES em receber a prestação de serviço fora do prazo. 
11.1.2.1 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA a Câmara Municipal de Marilândia/ES, o débito será enca­ 

minhado para inscrição em dívida ativa. 
11.1.2.2 O contrato, sem prejuízo das multas e demais comi nações legais previstas 

no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da 
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Administração, nos casos enumerados no art. 78, inciso I a XII e XVII, da 
Lei nº 8.666/93. 

11.1.2.3 A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalida­ 
des definidas nos itens abaixo: 

11.1.3 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a Câmara 
Municipal de Marilândia/ES por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recu­ 
sa quanto a assinatura do instrumento contratual, fornecimento de produtos ou 
prestação dos serviços; 

11.1.4 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pú­ 
blica, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os 
objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de do­ 
cumentos ou emissão de declaração falsa. 

11.2 Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 
8.666/1993; 

11.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal de Marilân­ 
dia/ES após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 

11.4 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebi­ 
mento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 
sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 
defesa; 

11.5 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da inti­ 
mação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 
da Lei nº 8.666/1993; 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO OU TERMO EQUIVALENTE A SER FIRMADO 
12.1. A contratação terá seu prazo de vigência de 3 (três) meses a partir da data da assinatura 

da autorização de contratação ou 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato. 

Marilândia/ES, 23 de agosto de 2023 

Cat~êira _ 
SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇOES 

Portaria CMM nº 013/2023 

~~~ 
~E DO SETOR ADMINISTRATIVO 

Solicitante 

Página 7 de 10 

Rua luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 
CEP 29725-000 Marilândia/ES - http://www.marilandia.es.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

ANEXO I 
00 

TEM DESCRiÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
Cola Transparente 90g 
Não enruga papel. 

01 
Produto atóxico e lavável, formulado à base de resina de P.V.A. e 

Unidade água; 06 

Indicado para utilizar em papel, papelão, cartolina e outros 
materiais de papelaria. 
Fita Dupla Face 

02 Material: Espuma, poliuretano Unidade 10 
Tamanho: 12mm x 30 M 
Caixa para arquivo morto 

03 Material Polipropileno e dimensões aproximadas 250 x 130 x 150 
350mm - azul 

Unidade 

Caixa para arquivo morto 
04 Material Polipropileno e dimensões aproximadas 250 x 130 x Unidade 350 

350mm - Amarela 
Fita adesiva 

05 Unidade 10 
Transparente, larga e com aproximadamente 45mm x 45M 
Caneta marca texto 

06 Caixa 01 
base de água, cor laranja, contendo 12 unidades. 
Pasta Aba Elástica fumê 

07 
Formato: (Ofício) 332 mm x 232 mm x 40 mm; 

unidade 10 
Material: Plástico Polipropileno; 
Detalhes: Textura Ondulada e lombo 40 mm 
Papel linho branco 

08 Gramatura 180gjm2. Pacote 05 
Pacote com 50 folhas 

09 
Caneta esferográfica azul 

Caixa 01 
Ponta média de 1.0 mm, contendo 50 unidades. 
Tesoura grande 

10 Cor multicor 03 
Unidade 

lâminas em aço Inox e Cabo material polipropileno 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

Dimensões aproximadas: 27,5 x 10 x 1,5 cm 
Papel A4 (210x297 mm) 
Para uso profissional, alcalino, na cor branca, gramatura de 11 Pacote 40 75g/m2, com sistema de floresta sustentável (renovável); 
acondicionados em resmas com 500 folhas. 
Barbante 

12 Unidade 01 600 gramas, FIO 4 e cor cru 
Corda de sisal 

13 
Espessura aproximada de 6 mm 

Unidade 02 
50 metros por rolo 
Cor cru 
Pistola de cola quente 
20w bivolt + 10 peças bastões de cola. 
Especificações: Tensão: Bivolt 127/220v, frequência 60Hz, 

14 Unidade 02 
Dimensões: Comprimento: 13 cm. Altura: 11 cm 
Largura: 2.5 cm 
fio com 1 m de comprimento. 
Papéis especiais 
Tamanho aproximado de 86 mm x 86 mm. 

15 Embalados em caixas com 650 folhas. Unidade 10 
Coloridos. 
90 g/m2 
Soutache Metalizado 

16 Composição: 46% Algodão e 54% Metalizado Unidade 04 
Rolo: 50m 
Borracha com capa 
Cor branca 
Borracha natural, branca para lápis e lapiseira, sem nenhum 

17 corante, isenta de substância tóxica, macia, capaz de apagar Unidade 06 
totalmente a escrita sem borrar ou manchar o papel. 
Material da capa: plástico 
Cor da capa: diversas. 
Fitas de Natal 
Fita Decorativa Aramada de Natal 

Unidade 04 18 
Material: Poliéster 
Largura mínima: 4,7 cm 
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ESTADO DO EspfRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

Comprimento mínima: 9 m. 
Cores: xadrez (vermelha, bege e branco) 
Ideal para confeccionar laços e decorações. 
Relógio de parede Analógico 
Branco analógico 
Alimentação pilha 

19 
Material plástico 

Unidade 01 Altura mínima 30 cm 
Largura mínima 30 cm 
Espessura mínima 4 mm 
Peso do produto aproximado 0,52 kg 
Pilha Alcalina AA 

20 Unidade 05 
MN 1500 com 04 unidades 

21 
Envelope Branco A4 

Unidade 300 
24 cm x 34 cm - 90g 

22 
Etiqueta de Balança 

Unidade 12 
60 x 30/1 couchê adesiva 33 metros. 
Marcador para retro projetor (tinta permanente) 

23 ponta 1,0 mm Unidade 05 
Cor preta 
Grampo plástico Trilho estendido 

24 Branco Caixa 04 
Caixa com 50 unidades. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Referência: Processo 740/2023 

Trata-se de solicitação de autorização de abertura de processo administrativo 
para fins de viabilizar a aquisição de material de papelaria nos termos descrito em seu anexo, 

bem como especificações no termo de referência. Frente à necessidade de propiciar consumo 

básico e rotineiro de modo a garantir o suprimento de trabalhos administrativos e legislativos de 
Poder Legislativo, decido por autorizar a abertura do processo administrativo, na modalidade 

de dispensa de licitação - nos termos do inciso 11 do Artigo 24 da lei 8.666/93. para a 
contratação solicitada. 

Desde já, indico o Servidor Marcio Paier para acompanhar e fiscalizar a 
execução da contratação advinda do presente procedimento. 

Ao setor de compras e contratações para a realização de Pesquisa de Preços. 

Após, os demais atos pertinentes. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Referência: Processo 740/2023 

Verifico que o referido processo encontra-se na fase de decisão quanto ao 

instrumento a ser firmado para regulamentar negócio jurídico, sendo que no presente caso não 

for apontado nenhum óbice jurídico, decido pela dispensa do contrato escrito, devendo o 

mesmo ser substituído por nota de empenho. 

À assessoria Jurídica, após aos demais setores. 

RIN MONECHI 
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PARECER JURIDICO 
Nº 090/2023 cAmlíiiiiflillriiliiõe . !S 

PROTOCOLO GeRAL 736412023 
08tll: 16/10/2023· Horário: 16:41 
Administrativo. PAR 90/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 740/2023 
PROTOCOLO Nº: 7173/2023 
INTERESSADO: PODER LEGISLATIVO DE MARILÂNDIA/ES 
ASSUNTO: AQUISIÇÂO DE MATERIAIS DE PAPELARIA. 

ASSUNTO: Oficio nº 44/2023/SA/CMM - Chefe do Setor 
Administrativo - Protocolo nº 7173/2023 datado de 
30/08/2023 - Processo Administrativo nº 740/2023 - Aquisição 
de Materiais de Papelaria - Cãmara Municipal de Marilândia, 
Estado do Espirito Santo - Volume 01. 

RELATÓRIO 
Trata-se de Processo Administrativo nº 740/2023, sob Protocolo Geral nº 7173/2023, 

cujo objeto tem por finalidade a aquisição de Materiais de Papelaria; 
Oficio n° 44/2023/SA/CMM do chefe do setor administrativo, solicitando abertura 

de processo, acompanhado descrições dos objetos; 
Termo de Referência, descrevendo a justificativa da aquisição descrição do 

objeto e demais condições exigidas no Contrato a ser elaborado; 
Despacho da Presidente autorizando a abertura do processo administrativo 

autorizando a aquisição dos materiais, e de oficio nos termos da legislação aos 
princípios constitucionais, pugna pela aquisição usando como base o dispositivo do 
inciso II do Artigo 24 da Lei 8.666/93; 

Cotações de preço com certidões cadastrais das empresas cotadas; 
Quadro comparativo de preço simples, pesquisa de preços; 
Certidões de regularidade fiscal; 
Despacho do Setor de Compras e Contratações submetendo autos ao setor 

contábil para manifestar quanto a disponibilidade orçamentária; 
Despacho do setor de contabilidade informando a existência de dotação; 
Despacho da Presidente da Câmara Municipal de Marilãndia/ES, declinando os 

autos ao setor jurídico e decidindo pela dispensa do contrato escrito, sendo este 
substituído por nota de empenho ou outro documento equivalente. 

O feito vem a esta Assessoria Jurídica para apreciação e emissão de parecer 
quanto à dispensa do certame licitatório, nos termos do art. 38, inciso VI da Lei 
8.666/1993. 
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DA ANALISE JURIDICA 
Inicialmente, é dever nosso orientar a administração pública quanto aos princípios 

constitucionais que a essa deve adotar. A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 
37, inciso XXI, torna o processo licitatório conditio sine qua non para contratos - que tem 
como parte o Poder Público - relativos a obras, serviços, compras e alienações, 
ressalvados os casos especificados na legislação, os quais sejam: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômicas indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

E ainda colaborado com o artigo 3° da lei Federal 8.666/1993. 
Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos." (Lei 
Federal 8.666/93) 

Neste sentido, a licitação é conceituada por Hely Lopes Meireles como, sendo 
procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a 
proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. 

Pois bem, o que sempre devemos entender é que, a forma de contratação pela 
via de licitação, permite Administração Pública selecionar a melhor proposta, 
assegurando aos demais licitantes o direito de competição de forma igualitária 
garantindo a participação dos negócios jurídicos, resguardando dois interesses 
relevantes, tais como: respeito ao Erário no que tange na escolha de selecionar a 
proposta mais vantajosa para Administração Pública, e o respeito aos princípios 
constitucionais, já mencionados anteriormente, sendo vedado estabelecer distinções 
sem motivo prévio entre os licitantes. 
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Neste aspecto, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas 
no texto constitucional. Diante disso, salienta Márcio Pestana em seu livro de Direito 
Administrativo Brasileiro permitir que intérprete e o aplicador do Direito no caso 
concreto, mais das vezes, possam, a partir da sua luminosidade, solucionar questões 
que, sob a ótica dogmática, poderiam apresentar aparente perplexidade. 

Assim sendo, segundo o conceito corrente para licitação, é que o processo 
administrativo deve ser cauteloso pelo qual a Administração deve buscar por meio de 
habilitação de proponentes e basear-se em seu julgamento na objetividade, da 
isonomia e da competitividade, de modo a selecionar uma proposta mais vantajosa 
entre os concorrentes aptos a celebrar contrato, os quais irão se tornar delegatórios dos 
serviços públicos, com vistas a atender aos interesses deste. 

Para ainda ilustrar, nosso entendimento, aproveitamos o conceito de Hely Lopes 
Meirelles sobre Licitações: "Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a 
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse, 
inclusive o da promoção do desenvolvimento econômico sustentável e fortalecimento de 
cadeias produtivas de bens e serviços domésticos." (MEIRELES, 2011, p. 283). 

Pois bem, o Estatuto de Licitações permite como ressalva à obrigação de licitar, a 
contratação direta através de processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, 
desde que preenchidos os requisitos previstos na lei. 

Art.24. É dispensável a licitação: 
" - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez 
por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso " do 
artigo anterior e para alienações, nos casos previstos 
nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço 

Observa-se que a lei enumerou expressamente as hipóteses de dispensa de 
licitação, sendo este rol taxativo. Neste sentido, Jessé Torres Pereira Júnior (2003, pago 
102) nos ensina: As hipóteses de dispensabilidade do art. 24 constituem rol taxativo, isto 
é, a Administração somente poderá dispensar-se de realizar a competição se ocorrente 
uma das situações previstas na lei federal. Lei estadual, municipal ou distrital, bem assim 
regulamento interno da entidade vinculada não poderá criar hipótese de 
dispensabilidade. 

Ainda sobre esse entendimento, nestes casos os relacionados pela legislação, há 
a discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, 
devendo sempre levar em conta o interesse público. Muitas vezes, o administrador opta 
pela dispensa. De acordo com o ilustre Marçal Justen Filho em "Comentários à lei de 
licitações e contratos administrativos. Ed. Dialética. São Paulo, 2009. 13° Edição. P.228: 
[ ... ] a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável competição 
entre particulares, a licitação afigura-se inconveniente ao interesse público. ( ... ). Muitas 
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vezes, sabe-se de antemão que a relação custo-benefício será desequilibrada. Os 
custos necessários à licitação ultrapassarão benefícios que dela poderão advir. 

Pois bem, a presente analise detém da aquisição de materiais de papelaria, cuja 
justificativa alavancada, e viabilizar a repor o estoque, tendo em vista ser material 
essencial a continuidade dos trabalhos internos do Poder Legislativo Municipal de 
Marilândia, estado do Espirito Santo. 

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o 
critério valorativo do bem a ser adquirido, de modo a implicar que a realização da 
licitação para a contratação, seria medida desarrazoada, haja vista seu valor diminuto. 

Desta forma, a atuação administrativa em proceder com a compra dos materiais 
fornecidos pela empresa A.S Barcellos ME, inscrita no CNP J sob n° 06.155.547/0001-42, 
possui possibilidade legal, atendendo de forma clara o princípio da legalidade, 
conforme versa o professor Luís Roberto Barroso em Temas de Direito Constitucional. Ed. 
Renovar. 2001. P. 166: "Ao contrário dos particulares, que se movem por vontade 
própria, aos agentes públicos somente é facultado agir por imposição ou autorização 
legal. Inexistindo lei, não haverá atuação administrativa legítima. ( ... ) os Poderes 
Públicos somente podem praticar os atos determinados pela lei. Como decorrência, 
tudo aquilo que não resulta de prescrição legal é vedado ao administrador." 

É evidente que os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, como 
no presente caso, não exigem o cumprimento de todas as etapas formais, mas 
imprescindíveis, mas devem obediência aos princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade. 

Ainda nessa esteira de raciocínio, o artigo 62 da Lei 8.666/93, prevê a substituição 
do instrumento contratual, pela nota de empenho de despesa, quando a compra for 
procedida com a entrega imediata, o que é o caso pretendido pela administração: 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos cosos de 
concorrência e de tomada de preços, bem como nas 
dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam 
compreendidos nos limites destas duas modalidades de 
licitação, e facultativo nos demais em que a Administração 
puder substituí-Io por outros instrumentos hábeis, tais como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou ordem de execução de serviço. 
§ 4° É dispensável o "termo de contrato" e facultada a 
substituição prevista neste artigo, a critério da Administração 
e independentemente de seu valor, nos casos de compra 
com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos 
quais não resultem obrigações futuros, inclusive assistência 
técnica. 
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Por fim, ressaltamos que, apesar do parecer não ter força vinculativo, ora existindo 
entendimentos, como exemplo do jurista Chaves (2017, p.5), "o qual menciona e 
defende que o gestor não está obrigado a solicitar parecer jurídico, sendo esse 
facultativo, mas é nosso dever orientar ao administrador: ... diante das disposições da Lei 
n° 8.66611993, nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, o Gestor não é 
obrigado a encaminhar previamente à Assessoria Jurídica o processo para emissão de 
parecer, podendo, de próprio punho, motivar o ato de ratificação da hipótese. Caso 
encaminhe os autos para manifestação, será obrigatória a juntada da mesma no 
processo, mas, ainda assim, o parecer manterá seu perfil facultativo." 

CONCLUSÃO 
Diante do exposto, da documentação contida nos autos, ao nosso ponto de vista 

estritamente jurídico, esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade da dispensa 
do processo licitatório e substituição do contrato por uma nota de empenho de 
despesa, haja vista que atende ao previsto nos artigos 24, inciso II e 62, §4°, ambos da 
Lei n° 8.666/93. 

Esse, salvo melhor juizo. é o parecer submetido à elevada consideração de Vossa 
Senhoria. 

Marilândia, em 16 de outubro de 2023. 
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AUTORIZAÇÃO DE CONTRA TAÇÃO 

PROCESSO: 740/2023 

MODALIDADE: Dispensa de Licitação 

BASE LEGAL: Inciso 11, Artigo 24 da Lei 8.666/93 

Encontra-se demonstrado nos autos do processo que existe dotação orçamentária para a aquisição do 
que fora solicitado. 

Conforme documentação anexa a este processo, e parecer jurídiCO exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação nos termos do Inciso 11, artigo 24, da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações. 

Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a contratação nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de materiais de papelaria para a Câmara Municipal de Marilândia- 
ES 

QUANTIDADE 24 itens, conforme descrito no Anexo I do Termo de Referência 
EMPRESA CONTRATADA A S BARCELOS - CNPJ 06.155.547/0001-42 
DOr AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 100001.0103100014.001 - Manutenção das Atividades Internas do Poder 

Legislativo Municipal. 33903016000 - Material de Consumo 

VALOR PARA A Valor total: R$ 7.303,80 (sete mil, trezentos e três reais e oitenta centavos) 
CONTRATAÇÃO 
VIGÊNCIA 03 meses a partir da presente data. 
PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES Nos termos da lei 8666/1993 
10 CIDADES 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor de Contabi para o empenho no valor de 
7.303,80 (sete mil, trezentos e três reais e oitenta centavos), para cobri s despe as com a empresa acima citad 

Após, autorizo a emissão da ordem de fornecime visando a aquisição do objeto a contratar e 
documento equivalente. ~~ 

Marilândia, 1 d ~ ubr e 2023. 

í /7/ j 
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Câmaras 

Fundão 

Dispensa de Licitação 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N0 
038/2023 

ID CidadES/TCE-ES: 
2023.026L0200001.09.0033 

Ato de Dispensa de Licitação nO 038/2023 
com fulcro no o art. 75, inciso II da Lei Federal no 
14.133/2021, reconhece integralmente a Dispensa de 
Licitação relativa ao Processo nO 416/2023, referente 
a contratação de empresa para fornecimento e 
instalação de 01 (um) aparelho de ar-condicionado do 
tipo janela (ACJ), de 10.000 BTU's, para atender ao 
~tor Administrativo cia Câmara f;1unicipal de Fundão, 

n favor de IRMAOS PACIFICO COMERCIO 
ATACADISTA DE AR CONDICIONADO LTDA, 
inscrita no CNPJ nO 10.834.454/0003-83, no valor 
global de R$ 2.231,00 (dois mil duzentos e trinta e 
um reais). 

Fundão (ES), 18 de outubro de 2023. 

ROBERTA BATISTIN DA CRUZ 
Agente de Contratação 
Portaria nO 47/2023 

RECONHEÇO E RATIFIÇ.O O PRESENTE ATO DE 
DISPENSA DE LICITAÇAO, EM 18 DE OUTUBRO 
DE 2023. 

PAULO ROBERTO COLE 
Presidente da Câmara 

PUBLICADO NO QUADRO DE AVISOS, EM 18 DE 
OUTUBRO DE 2023. 

RAMON LOUTÉRIO RODRIGUES 
Equipe de Apoio 

Protocolo 1188944 

Ibiraçu 

Aviso de Licitação 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 
NO 018/2023 

A Câmara Municipal de Ibiraçu, CONVOCA todos os 
interessados no respectivo ramo de atividade", para 
que apresentem, até o dia 31/10/2023, COTAÇAO DE 
PREÇO para "contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de Fornecimento de 
auxílio-alimentação, por meio de Cartão Eletrônico/ 
Magnético, para os servidores ativos da CM!. O 
Valor da Proposta a ser apresentada deverá conter o 
valor da contratação mais a taxa de administração. 
Será admitida taxa de administração com 
percentual negativo. Valor Total Mensal Estimado: 

9 (funcionários) x R$ 795,00 (Valor crédito) = R$ 
7.155,00. Valor Total Anual Estimado: 12 x R$ 
7.155,00 = R$ 85.860,00". Caso a quantidade 
pretendida de orçamento seja alcançada antes do 
prazo~ estipul.ado, o processo será encerrado para 
cotaçao. Ibiraçu/Eã- 27/09/2023. Angela Maria 
Tintori Polezeli - Agente Legislativo. 

Protocolo 1189143 

Marilândia 

Dispensa de Licitação 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 736/2023 
MODALIDADE: Dispensa de Licitação 
BASE LEGAL: Inciso lI, Artigo 24 da Lei 8.666/93 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a aquisição do que 
fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
e parecer jurídiCO exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação 
nos termos do Inciso lI, artigo 24, da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de 1 (um) aparelho celular, 
desbloqueado, tipo smartphone android, 

incluindo todos os acessórios necessários 
ao seu pleno funcionamento 

QUANTIDADE 01 (um) aparelho celular 
EMPRESA Marcelo Moura Cantarela 

CONTRATADA CNPJ 21.950.818/0001-45 
DOTAÇÃO 100001.0103100014.001 - Manutenção das 

ORÇAMENTÁRIA Atividades Internas do Poder Legislativo 
Municipal. 44905200000 - Equipamento e 

Material Permanente. 

VALOR PARAA Valor total: R$ 4.999,00 (quatro mil, 
CONTRATAÇÃO novecentos e noventa e nove reais). 

VIGÊNCIA 03 meses a partir do presente ato. 
PRINCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 

OBRIGAÇÕES 
10 CIDADES 2023.046L0200001.09.0012 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor 
de Contabilidade para o empenho no valor de R$ 
4.999,00 (quatro mil, novecentos e noventa e nove 
reais)., para cobrir as despesas com a empresa 
acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
visando a aquisição do objeto a contratar e ou 
documento equivalente. 

Marilândia, 17 de outubro de 2023. 
Alcione Boldrini Monechi 

Presidente 
Protocolo 1188878 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 740/2023 
MODALIDADE: Dispensa de Licitação 
BASE LEGAL: Inciso II, Artigo 24 da Lei 8.666/93 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
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existe dotação orçamentária para a aquisição do que 
fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo 
e parecer jurídico exarado, entendemos se~ 
caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação 
nos termos do Inciso II, artigo 24, da Lei Federal n? 
8.666/93 e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de materiais de papelaria para a 
Câmara Municipal de Marilândia-ES 

QUANTIDADE 24 itens, conforme descrito no Anexo I do 
Termo de Referência 

EMPRESA A S BARCELOS - CNPJ 06.155.547/0001- 
CONTRATADA 42 

DOTAÇÃ9 100001.0103100014.001 - Manutenção das 
ORÇAMENTARIA Atividades Internas do Poder Legislativo 

Municipal. 33903016000 - Material de 
Consumo 

'"" VALOR PARA A Valor total: R$ 7.303,80 (sete mil, trezentos 
CONTRATAÇÃO e três reais e oitenta centavos) 

VIGÊNCIA 03 meses a partir da presente data. 
PRINCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 

OBRIGAÇÕES 
ID CIDADES 2023.046L0200001.09.0013 

ASSim sendo, encaminho este processo ao Setor 
de Contabilidade para o empenho no valor de R$ 
7.303,80 (sete mil, trezentos e três reais e oitenta 
centavos), para cobrir as despesas com a empresa 
acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
visando a aquisição do objeto a contratar e ou 
documento equivalente. 

Marilândia, 17 de outubro de 2023. 
Alcione Boldrini Monechi 

Presidente 
Protocolo 1188893 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

, ROCESSO: 739/2023 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

BASE LEGAL: INCISO II DO ART. 24 DA LEI 
8.666/1993 

Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a aquisição do que 
fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de dispensa de licitação nos 
termos do inciso II do Artigo 24 da Lei 8.666/1993 
e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação dos serviços nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de licenças de antivírus para 
o servidor e as estações de trabalho da 

Câmara Municipal de Marilândia. 
QUANTIDADE 14 licenças de software antivírus para 

estações de trabalho; 
01 licença de software antivírus para 

servidor 

EMPRESA MARCELO MOURA CANTARELA 
CONTRATADA CNPJ: 21.950.818/0001-45 

DOTAÇÃO 100001.0103100014.001 - Manutenção das 
ORÇAMENTÁRIA Atividades Internas do Poder Legislativo 

Municipal 
33903900000 - Outros Serviços de terceiros 

- Pessoa Jurídica 

VALOR ESTIMADO Valor total: R$ 3.499,00 (três mil, 
PARA A quatrocentos e noventa e nove reais). 

CONTRATAÇÃO 

VIGÊNCIA 12 meses a partir da assinatura contratual 

PRINCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 
OBRIGAÇÕES 

ID CIDADES 2023.046L0200001.09.0014 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor 
de Contabilidade para o empenho no valor de 
R$ 3.499,00 (três mil, quatrocentos e noventa 
e nove reais)., para cobrir as despesas com a 
empresa acima citada. 

Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento 
equivalente. 

Marilândia, 18 de outubro de 2023. 

Alcione Boldrini Monechi 
Presidente 

Protocolo 1188945 

São Gabriel da Palha 

Dispensa de Licitação 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE 
DISPENSA-13/2023 

São Gabriel da Palha - ES, 03 de outubro de 2023. 
Processo nO 881/2023 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇ}.O DE SERVIÇO PARA REMOÇÃO, 
REINSTALAÇAO E LIMPEZA DE APARELHOS DE 
AR-CONDICIONADO. 

I - Objeto: 
Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviço para remoção, reinstalação e limpeza 
de 16 aparelhos de ar-condicionado split de 9.000 
BTUs a 24.000 BTUs, visando garantir qualidade 
e disponibilidades de ar nas dependências desta 
que sediará esta Casa de Leis. 

II - Vencedores: 
Empresa SIMONE MARROQUE PESSALI 
04374679707, CNPJ: 24.522.291/0001-46 
detentora do valor de R$ 9.120,00 (nove mil cento 
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